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O futuro da Amazônia dependerá não apenas do que conhecemos sobre a floresta e as pessoas que 
ali vivem: dependerá também da eficácia com que cientistas, legisladores e comunidades amazônicas 
traduzirem esse conhecimento em ações políticas. Desmatamento, impactos e riscos associados 
às mudanças climáticas e a expansão das economias ilegais e extrativistas — todos esses fatores 
moldados por interesses econômicos e políticos — estão fazendo com que essa região atinja seus 
limites ecológicos e socioculturais. Se esses limites forem atingidos, a Amazônia poderá se transformar 
em um ecossistema degradado, semelhante a uma savana, e perder sua capacidade de regular o clima 
e sustentar a biodiversidade. Essas mudanças terão profundas consequências culturais e globais.

O desafio em lidar com essa situação, entretanto, não reside na falta de conhecimento. Juntamente 
com as ciências e os sistemas de Conhecimentos Indígenas e Locais, a pesquisa acadêmica já tem 
proporcionado informações cruciais sobre os riscos e os caminhos para a resiliência em toda a 
Amazônia. A principal barreira consiste em garantir que esse conhecimento seja consolidado de 
forma a fundamentar decisões políticas oportunas, legítimas e sustentáveis, que transformem o 
conhecimento científico em soluções práticas e concretas para a sociedade. Entretanto, cientistas, 
legisladores, Povos Indígenas e Comunidades Locais frequentemente operam dentro de estruturas 
institucionais distintas, e esses atores também possuem diferentes incentivos, interesses, horizontes 
temporais, práticas de comunicação e estruturas de conhecimento. Essas diferenças enfraquecem a 
confiança, limitam a adoção de evidências e comprometem a eficácia das políticas — fatores essenciais 
para a proteção da Amazônia e das pessoas que dela dependem.
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A partir de consultas com especialistas, este documento propõe diversos caminhos práticos para 
fortalecer a interface entre ciência e política, considerando as diferentes realidades dos países 
amazônicos. Esses caminhos que recomendamos se enquadram em quatro categorias distintas: (1) 
estabelecimento de pontes entre ciência e política específicas para cada contexto, que possam servir 
como espaços permanentes de diálogo; (2) criação de forças-tarefa de especialistas de resposta rápida 
para apoiar a tomada de decisões; (3) fortalecimento da comunicação e diplomacia científica; e (4) 
desenvolvimento de laboratórios vivos e centros de inovação para experimentar e aprender com 
soluções potenciais. Também afirmamos que uma interface eficaz entre ciência e política deve ser 
inclusiva, intercultural, ágil, transfronteiriça e operar em múltiplos níveis, além de ser alicerçada na 
confiança construída através de envolvimento contínuo, humildade e aprendizado mútuo.
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local11,12. Além disso, juntamente com os 
impactos locais e regionais, a ultrapassagem 
dos pontos de não retorno na Amazônia 
terá efeitos desastrosos sobre a umidade 
global e os sistemas climáticos. Isso se 
traduzirá em efeitos negativos na qualidade 
do ar e da água, na segurança alimentar, na 
produção agrícola, bem como nos sistemas 
de saúde e meios de vida dos Povos 
Indígenas e Comunidades Locais a 8,9,12-16.

Apesar desses iminentes impactos 
ecológicos, econômicos, sociais e culturais, 
a Amazônia ainda é amplamente tratada 
como um recurso extrativista inesgotável. 
Segundo um especialista, “precisamos 
conscientizar e mudar a mentalidade de 
que a Amazônia é um recurso disponível a 
todos, que pode ser explorado e deixado 
para trás em estado de degradação”b. 
Mas essa mentalidade possui uma longa 
história. A colonização, o assentamento 
de terras e uma fraca presença 
governamental têm sido historicamente os 
principais fatores que influenciam a região. 
Hoje, as populações amazônicas enfrentam 
desigualdades no acesso para a saúde, a 
educação, o emprego, os serviços públicos 
e a participação política. Economias 
ilícitas — que envolvem atividades como 
grilagem de terras, expansão agrícola 

1. A Urgente Necessidade 
de uma Interface Eficaz 
entre Ciência e Política na 
Amazônia   

A sobrevivência da 
humanidade e a existência das 
florestas amazônicas estão 
intrinsecamente ligadas 1-4.  
A Amazônia é um sistema socioecológico e 
um território vivo com mais de 48 milhões 
de habitantes, desempenhando um papel 
crucial como reguladora do clima global1,5,6. 
Entretanto, as mudanças climáticas, o 
desmatamento e a degradação florestal 
estão cada vez mais fazendo as florestas 
amazônicas se aproximarem de “pontos 
de não retorno” ecológicos3: condições 
sob as quais as florestas começam a 
emitir mais carbono do que absorvem 
e reduzem a quantidade de água que 
reciclam. Atualmente, o desmatamento e a 
degradação florestal acumulados ocorreram 
em aproximadamente 35% da Amazônia, 
o que vem fragmentando o bioma 
amazônico e o aproximando desses pontos 
de não retorno5,7-10. O desmatamento 
e a degradação florestal também vêm 
exacerbando a vulnerabilidade climática, 
reduzindo serviços ecossistêmicos 
essenciais, como a reciclagem da água, 
as precipitações e a segurança alimentar 

a   Neste documento, nos referimos aos Afrodescendentes (como quilombolas e maroons) e às comunidades tradicionais e locais 
(como seringueiros e catadores de castanha-do-pará) como “Comunidades Locais”. 

b   As citações ao longo deste documento são de 22 especialistas consultados sobre a interface entre ciência e política (veja 
a seção “Consultas a Diversos Especialistas para Aprimorar a Interface entre Ciência e Política” e a Tabela S1). As citações são 
compartilhadas anonimamente, e os dados estão disponíveis mediante solicitação.
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ilegal, mineração e exploração ilegal de 
madeira, além do tráfico de drogas e de 
vida silvestre — também comprometem 
cada vez mais a integridade sociocultural 
e ecológica da região17-19. Essas dinâmicas 
políticas e econômicas conduzem ao 
desmatamento na Amazônia, operando 
como sistemas interligados com múltiplas 
consequências: perda de biodiversidade, 
degradação dos serviços ecossistêmicos, 
desalojamento de Povos Indígenas e 
Comunidades Locais, aumento da violência 
urbana e rural e maior vulnerabilidade a 
desastres climáticos20.

Esse complexo contexto político, jurídico 
e econômico afeta populações em toda a 
Amazônia, incluindo os Povos Indígenas 
(mais de 400 grupos étnicos, com e 
sem títulos coletivos reconhecidos), 
Comunidades Locais e populações 
urbanas5,6,21-25. Mais de 75% dos habitantes 
da Amazônia vivem nas frágeis cidades 
da região, que apresentam altos níveis 
de pobreza. As pessoas que permanecem 
nos territórios rurais e florestais da 
Amazônia vivem em um “ecossistema de 
ilegalidades”17-19. A região é um dos lugares 
mais perigosos do mundo para os líderes 
dos Povos Indígenas e das Comunidades 
Locais, bem como para jornalistas e aliados 
que trabalham para documentar e enfrentar 
os inúmeros desafios da regiãoc 26,27.

Para abordar essas questões, uma 
interface bem-sucedida entre ciência e 
política na Amazônia deve se basear em 
princípios inclusivos e interculturais e estar 
fundamentada em uma compreensão 
ampliada do que constitui ciência legítima. 
Agências governamentais locais, regionais 
e nacionais na Amazônia enfrentam a difícil 
tarefa de elaborar e manter políticas que 
abordem simultaneamente a ilegalidade, 
a pobreza, a desigualdade e a conservação 
da região. Adicionalmente, a vasta 
extensão da Amazônia e seu isolamento 
logístico aumentam a complexidade da 
aplicação de políticas28. Existem marcos 
legais, mas eles são frequentemente 
prejudicados por mudanças políticas, 
alterações regulatórias, corrupção, 
lacunas na aplicação da lei e prioridades 
econômicas concorrentes. Ao mesmo 
tempo, embora os cientistas gerem 
conhecimentos cruciais sobre os sistemas 
ecológicos, sociais e econômicos da 
Amazônia, esses conhecimentos muitas 
vezes não influenciam a tomada de 
decisões na prática29-30. Essa lacuna não 
pode ser justificada apenas por falhas 
na comunicação ou na transferência de 
conhecimento. A interface entre ciência 
e política também é um espaço em que 
certas formas de conhecimento são 
sistematicamente legitimadas, enquanto 
outras permanecem marginalizadas, 
limitando a eficácia e a justiça das 

c    A Global Witness documentou 196 assassinatos de ambientalistas em 2023, dos quais 85% ocorreram na América Latina, sendo 
55,10% deles nos países amazônicos da Colômbia (79), Peru (4) e Brasil (25). 
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respostas formuladas31. De modo geral, as 
ciências e os sistemas de Conhecimentos 
Indígenas e Locais32-33 são muitas 
vezes negligenciados, embora venham 
desempenhando um papel crescente 
em iniciativas de sustentabilidade 
regional. Ao identificar e promover ações 
individuais e coletivas, essas iniciativas 
revelam um potencial significativo para 
transformar os sistemas de produção, 
fortalecer a criação de valor, expandir 
o acesso ao mercado e reconfigurar 
os mecanismos de governança, 
contribuindo simultaneamente para a 
melhoria das condições de vida e para a 
sustentabilidade ambiental34. Entretanto, 
sua contribuição permanece subutilizada 
quando não é reconhecida e integrada 
de forma significativa aos processos 
formais de produção de conhecimento e 
formulação de políticas.

A desconexão entre o conhecimento 
científico acadêmico, a formulação de 
políticas e as condições locais refletem 
desafios sistêmicos mais amplos. A 
realidade é que cientistas e líderes 
governamentais frequentemente interagem 
não entre si, mas exclusivamente dentro 
de seus próprios círculos. Geralmente, os 
cientistas atuam principalmente dentro de 
suas disciplinas, enquanto os legisladores se 
concentram nas agendas de suas agências, 
o que leva a abordagens fragmentadas que 
não conseguem lidar com a complexidade 
da Amazônia. O principal desafio atual não 
reside na ausência de conhecimento, mas 

nas condições em que diferentes formas de 
evidências são reconhecidas, mobilizadas 
ou ignoradas nos processos de tomada 
de decisões35. Enquanto isso, estamos 
perdendo a Amazônia, com consequências 
que nos afetam globalmente.

2. Consultas a Diversos 
Especialistas para 
Aprimorar a Interface 
entre Ciência e Política  

Este documento técnico faz uso de 
consultas com especialistas para obter 
informações e propor caminhos para 
o desenvolvimento de uma interface 
mais robusta entre ciência e política, 
definida como “o processo social pelo 
qual cientistas e outros detentores 
de conhecimento interagem com 
legisladores e outras partes interessadas 
para trocar, coproduzir e aplicar 
conhecimentos relevantes para a tomada 
de decisões”36. Consultamos 22 indivíduos 
de toda a Amazônia: cientistas, líderes 
governamentais (em níveis regional, 
nacional e internacional) e líderes dos 
Povos Indígenas e das Comunidades 
Locais (alguns dos quais também são 
funcionários do governo e/ou cientistas). 
Utilizamos uma metodologia de consulta 
semiestruturada e aberta, focada em três 
questões principais: (1) O que significa a 
interface entre ciência e política para você 
e seu trabalho no contexto da Amazônia? 
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(2) Como seria uma interface bem-
sucedida (eficaz) entre ciência e política 
na prática? e (3) Quais são os caminhos 
específicos/concretos ou as condições 
facilitadoras que podem nos levar a 
uma interface entre ciência e política 
mais eficaz na Amazônia? Também nos 
baseamos na experiência e conhecimento 
dos dez coautores deste documento, cujo 
domínio abrange toda a região amazônica.

Para analisar as respostas à consulta, 
realizamos uma codificação temática 
qualitativa das três questões principais. 
Chegamos a quatro recomendações 
prioritárias, resultantes da análise das 
respostas dos especialistas, bem como 
da experiência prática dos autores deste 
documento. Para avaliar a frequência 
com que cada recomendação foi 
mencionada, contabilizamos o número 
total de especialistas que mencionaram 

Consultas
 Povos Indígenas e Comunidades Locais     Cientistas acadêmicos     Formuladores de 

políticas     Povos Indígenas e Comunidades Locais E cientistas acadêmicos      
 Cientistas acadêmicos E formuladores de políticas   Outros

Figura 1. Visão geral dos atores da consulta aos especialistas e seus respectivos setores (academia, governo, 
intergovernamental e sociedade civil e Indígena) e países de origem. O fundo mostra as Áreas Protegidas, 
Territórios Indígenas e níveis de desmatamento na Amazônia (mapa criado pela RAISG20).

Elaboração:

Limite da Amazônia

Limite Internacional

Fontes:

Desmatamento: RAISG
AP e TI: RAISG
Base Cartográfica: RAISG e SPA
Imagem de fundo: GEBCO, NCEO - NOAA
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Oceano Atlântico
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cada uma das quatro recomendações 
prioritárias (Tabela S1). Também foram 
identificados temas adicionais trazidos 
à tona além das quatro recomendações 
principais através de um processo 
iterativo de codificação, para garantir 
que os temas fossem representativos dos 
dados e para fundamentar ainda mais os 
temas apresentados neste documento. 
Por fim, para identificar as principais 
características de uma interface eficaz 
entre ciência e política, triangulamos 
as percepções das consultas com as 
percepções da literatura existente2,30,37-46. 
Com base nessas descobertas, 
recomendamos caminhos e condições 
favoráveis para fortalecer a interface 
entre ciência e política na Amazônia, 
descritos nas seções seguintes.

A interface entre ciência e política não é 
um caminho linear que vai diretamente 
das evidências até a tomada de decisões. 
A relação entre evidências e tomada 
de decisões pode ser caracterizada 
como não linear, relacional, baseada na 
confiança e dependente do contexto. 
É importante considerar que cientistas 
acadêmicos, legisladores, Povos Indígenas 
e Comunidades Locais, bem como as 
populações urbanas, operam em contextos 
distintos, moldados por suas diversas 
realidades políticas e socioeconômicas. 
Dessa forma, a construção de uma interface 
sólida entre ciência e política na Amazônia 
deve começar pela atenção aos desafios 
relativos à tempestividade, tradução, 
relacionamentos e accountability.

Tempestividade. Com frequência, a 
produção científica é um processo de 
longo prazo, enquanto a formulação de 
políticas geralmente ocorre no contexto 
de curto prazo dos mandatos políticos. Em 
contrapartida, os processos políticos que 
podem transcender os ciclos eleitorais e 
levar à implantação de políticas de Estado 
devem estar enraizados em sistemas de 
consulta abrangentes, que exigem tempo 
e mecanismos de engajamento específicos 
ao contexto. Como um especialista bem 
caracterizou o problema, “a ciência 
muitas vezes chega fragmentada ou tarde 
demais, enquanto as decisões políticas são 
tomadas rapidamente sob pressão política 
e econômica”.

3. Entendimento da 
Desconexão entre Ciência 
e Formulação de Políticas

“Esta interface não é um luxo 
acadêmico – trata-se de segurança 
jurídica e eficácia. É isso que 
diferencia um decreto com viés 
ideológico de uma política pública 
que resiste ao teste do tempo.”
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Tradução e relacionamentos. Além 
disso, as organizações científicas e de 
formulação de políticas, assim como os 
Povos Indígenas e Comunidades Locais, 
muitas vezes “falam línguas diferentes”, 
exigindo mecanismos de tradução entre 
si. De acordo com um especialista, 
“escrever um documento científico sólido 
raramente é suficiente para influenciar 
os resultados das políticas públicas”. 
Enquanto a ciência é estruturada e 
orientada por hipóteses, as ciências e os 
sistemas de Conhecimentos Indígenas e 
Locais são holísticos e profundamente 
interligados com o mundo natural. Isso 
leva a um desafio duplo: um desafio de 
tradução eficaz, quando as estruturas 
científicas não conseguem captar as 
nuances das práticas ancestrais, e um 
desafio de relações equitativas, quando 
as lacunas hierárquicas entre as ciências 
acadêmicas e as ciências e sistemas 
de Conhecimentos Indígenas e Locais 
dificultam a verdadeira colaboração. 
Quando essas lacunas não são abordadas, 
o conhecimento e a compreensão 
que temos sobre a Amazônia ficam 
fragmentados — e é difícil traduzir um 
conhecimento incompleto em termos de 
agendas políticas específicas que reflitam 
as diversas realidades dessa região. 

Transparência, prestação de contas 
e responsabilidade (Accountability). 
Além disso, a credibilidade e a 
legitimidade exigem o que chamamos de 

accountability, isto é, a responsabilização 
ou prestação de contas, de todas as 
partes. A necessidade de accountability 
na pesquisa científica vai além do 
meio acadêmico e inclui garantir que 
o conhecimento seja acessível ao 
público em geral e moldado por ele. Um 
especialista caracterizou o problema 
como o fato de que os estudos científicos 
“permanecem engavetados e sem planos 
de ação coerentes”. A atual incapacidade 
de transformar o conhecimento existente 
em decisões políticas oportunas e 
legítimas é um problema muito maior 
do que a falta de dados ou a incerteza 
dos modelos científicos47. É preciso 
incentivar os cientistas acadêmicos a 
produzirem pesquisas relevantes para 
as políticas públicas e a se engajarem 
na sua aplicação e implementação. Ao 
mesmo tempo, os legisladores devem 
ser responsabilizados por integrar 
evidências científicas e diversos sistemas 
de conhecimento nas decisões que 
tomam e nas tecnologias utilizadas 
para a implementação dessas políticas, 
o que exigirá mecanismos claros de 
retroalimentação entre ciência e política, 
bem como abordagens de comunicação 
que tornem os conhecimentos 
científicos acessíveis e utilizáveis além 
das publicações acadêmicas. Cientistas 
e legisladores podem se beneficiar 
do envolvimento de comunicadores e 
intermediários treinados que ajudem a 
traduzir o conhecimento em caminhos e 
ferramentas que possam ser efetivamente 
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colocados em prática, preenchendo a 
lacuna entre perspectivas científicas 
inovadoras e as realidades práticas da 
implementação. De acordo com um 
especialista, “a diplomacia científica é 
uma ferramenta essencial para transmitir 
informações científicas de forma eficaz à 
sociedade e aos tomadores de decisões”.

Por fim, devemos reconhecer que, com 
frequência, as estruturas de poder 
consolidadas e os interesses econômicos 
influenciam a aplicação, ou não, do 
conhecimento sobre a Amazônia. Como 
observou um especialista, “muitas 
decisões que afetam a Amazônia são 
moldadas menos por evidências do 
que por retórica, desinformação e 
narrativas propagadas por atores mais 
influentes e poderosos”. As redes sociais, 
por exemplo, podem ser usadas para 
disseminar informações distorcidas ou 
comprovadamente falsas e promover 
controvérsias científicas falsas, o que 
enfraquece a governança ambiental48 e 
coloca os cientistas diante de um duplo 
desafio: eles devem não apenas promover 
o avanço do conhecimento na fronteira 
científica, mas também reafirmar fatos 
científicos bem estabelecidos em um 
ambiente cada vez mais polarizado e 
moldado pela desinformação.

4. Suporte ao 
Desenvolvimento de 
Políticas Duradouras 

“Em última análise, a interface 
só se mantém se as pessoas 
comuns passarem a enxergar seu 
próprio bem-estar — saúde, meios 
de vida e estabilidade — como 
algo inseparável do destino da 
Amazônia, independentemente de 
sua posição no espectro político.”

A tarefa de conectar sistemas de 
conhecimento, ciência e políticas é 
complicada pelas realidades políticas 
e institucionais dos governos e pelas 
pressões socioeconômicas. A vontade 
política influencia a forma como 
as preocupações com a pobreza, a 
conservação e o desenvolvimento 
são priorizadas em toda a Amazônia. 
Os legisladores podem favorecer a 
expansão da infraestrutura em grande 
escala e da produção de commodities 
ou criar caminhos para alternativas 
sustentáveis, como o desenvolvimento da 
sociobioeconomia49. Da mesma forma, com 
frequência, marcos legais são estruturados 
para priorizar a extração de recursos 
naturais e os ganhos econômicos de curto 
prazo em detrimento de estratégias de 
desenvolvimento sustentável de longo 
prazo. Adicionalmente, os atores políticos 
com frequência enfrentam limitações 
distintas. Autoridades eleitas se esforçam 
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para mostrar resultados e, em toda a 
Amazônia, a erradicação da pobreza e a 
geração de empregos estão na vanguarda 
das agendas políticas.

Para além das pressões políticas, 
dirigentes eleitos, servidores públicos e 
os governos em que trabalham (locais, 
regionais e nacionais) operam com 
restrições significativas de orçamento, 
capacidade humana e continuidade, o 
que pode levar a uma fraca capacidade 
de fiscalização e a uma presença estatal 
limitada nos vastos territórios que 
compõem a Amazônia. As economias 
ilegais e o crime organizado agravam esses 
desafios de governança. Além disso, as 
agendas ambiental e de direitos humanos 
frequentemente operam em paralelo, 
em vez de em conjunto, apesar de a 
degradação ecológica e a vulnerabilidade 
social serem inseparáveis na Amazônia20.

A comunidade científica também opera 
com restrições. O desmatamento e a 
degradação florestal são basicamente 
impulsionados por sistemas e incentivos 
econômicos acelerados8. Mas nossa 
compreensão da economia por trás 
das decisões que levam à perda e à 
degradação florestal muitas vezes não 
acompanha nosso vasto conhecimento 
científico sobre o que acontece em termos 
ecológicos quando perdemos florestas 
tropicais. Esse conhecimento nem sempre 
é compartilhado igualmente entre as 

populações. Embora os Povos Indígenas 
e Comunidades Locais frequentemente 
possuam um conhecimento significativo 
dos efeitos reais da perda e da degradação 
florestal, ao mesmo tempo, como 
observado por um especialista a respeito 
da população em geral, esta apresenta 
“uma falta de visão a longo prazo e de 
compreensão ou valorização dos serviços 
ecossistêmicos que obtemos da natureza, 
porque eles, na verdade, não custam 
nada”. As instituições científicas e as 
estruturas de financiamento também 
costumam marginalizar as ciências sociais 
e a pesquisa aplicada e contextualizada50.

A ciência, os sistemas de conhecimento e 
a interface política devem ser adaptados 
tanto à urgência quanto à continuidade. 
Conforme observado por um especialista, 
“precisamos de uma equipe técnica 
bem preparada que compreenda as 
especificidades… E combinar as ciências 
indígenas e locais com a ciência acadêmica 
significa moldar políticas públicas que 
sejam duradouras. Que haja continuidade, 
que não seja uma política governamental, 
mas sim uma política de continuidade… 
Governos mudam a todo momento. Mas 
essa política tem continuidade porque 
não é um programa governamental, mas 
sim uma política pública. É uma política 
de Estado”. Uma interface eficaz entre 
ciência e política deve, portanto, ser 
tempestiva — ou seja, capaz de responder a 
necessidades urgentes — e explicitamente 
orientada para os riscos socioeconômicos, 
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ambientais e climáticos mais importantes 
enfrentados pela Amazônia. As principais 
áreas que devemos abordar incluem 
os fatores que impulsionam a perda e 
a degradação florestal, as atividades 
extrativas, as ilegalidades, a violência 
e os desafios interligados de saúde, 
pobreza, desigualdade, acesso à energia 
e educação7,51. Para abordar essas áreas, 
as comunidades envolvidas devem se unir. 
Como afirmou um especialista, “a ciência e 
a academia são sempre relegadas a citações 
científicas sobre o que deveria ser feito, mas 
não é; pesquisas importantes e informações 
essenciais para soluções permanecem em 
arquivos governamentais ou memórias”.

5. Coprodução de 
Conhecimento com Povos 
Indígenas e Comunidades 
Locais

“Que as políticas públicas cheguem 
aos territórios e sirvam às pessoas 
que realmente precisam delas, as 
pessoas que estão lá na floresta, 
trabalhando e cuidando do clima, 
não apenas dos Territórios Indígenas, 
mas do planeta, do mundo.”

Com frequência, as ciências e os sistemas 
de Conhecimentos Indígenas e Locais são 

excluídos sistematicamente dos processos 
formais de formulação de políticas32, o 
que pode ser associado a padrões de 
governança da época colonial52-54. Essa 
exclusão ocorre tanto em nível local quanto 
internacional. A governança climática 
internacionald pode reproduzir hierarquias 
coloniais ao influenciar as relações entre 
humanos e natureza e a autoridade 
climática, enfraquecendo os vínculos entre 
os sistemas de conhecimento e excluindo 
os Povos Indígenas e as Comunidades 
Locais como atores políticos, podendo levar, 
dessa forma, à priorização de interesses 
econômicos e geopolíticos em detrimento 
da justiça climática52,55.

A contínua marginalização das populações 
amazônicas (por exemplo, através do acesso 
limitado à saúde, educação, titularidade 
de terras, tecnologia e participação 
política) determina qual conhecimento 
importa e quem pode agir, quem pode 
produzir ciência e quem pode formular 
políticas públicas. Essa separação é ainda 
mais acentuada por visões de mundo 
contrastantes: enquanto as instituições 
estatais e as ciências ambientais 
frequentemente enquadram a natureza 
como um objeto de gestão, governado pelas 
linguagens da propriedade e dos mercados, 
as ciências e os sistemas de Conhecimentos 
Indígenas e Locais compreendem a natureza 

d   A governança climática internacional refere-se às estruturas, aos processos e às ações por meio dos quais atores públicos 
e privados interagem para atingir objetivos sociais, incluindo instituições formais e informais e as normas, regras, leis e 
procedimentos associados para decidir, gerir, implementar e monitorar políticas e medidas em qualquer escala geográfica ou 
política, do global ao local68-70.
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como um sujeito político e espiritual 
vivo — dotado de agência, memória e 
capacidade relacional53,56. De acordo com 
um especialista, “nós, os Povos Indígenas, 
estamos falando de conectividade científica, 
financeira e institucional, mas, além disso, 
acreditamos que a espiritualidade nos 
ajudará a superar a desconfiança e a má 
vontade, e juntos iremos vislumbrar uma 
Amazônia viva”.

Um projeto e a implantação eficaz de 
políticas dependem do alinhamento com as 
realidades locais e da coordenação com os 
acordos e planos existentes34. É importante, 
ainda, reconhecer que, embora grande 
parte da ciência acadêmica ocorra em 
silos disciplinares, esse não é geralmente 
o caso das ciências e dos sistemas de 
Conhecimentos Indígenas e Locais. Dessa 
forma, combinar as ciências indígenas e 
locais e a ciência acadêmica pode levar a 
soluções e caminhos com melhor integração 
entre setores como saúde, nutrição, 
qualidade do ar e da água, diversidade 
cultural e espiritualidade, contribuindo, em 
última análise, para o desenvolvimento de 
políticas mais integradas56-58.

As soluções para os problemas que a 
Amazônia enfrenta exigem políticas 
produzidas em conjunto com os Povos 
Indígenas e Comunidades Locais, e 
não impostas a eles. De acordo com 
um especialista, muitas vezes os Povos 
Indígenas “são tratados como público 
de consulta, e não como detentores de 
autoridade”. Além de seu papel como 

detentores de conhecimento, os Povos 
Indígenas e Comunidades Locais são 
atores políticos e públicos prioritários 
para se obter resultados científicos e 
recomendações políticas. A transição para 
o desenvolvimento colaborativo de políticas 
exige o fortalecimento da governança 
ambiental participativa visando a promoção 
da saúde humana e ambiental, o que 
significa garantir que os mais afetados pelas 
mudanças ambientais estejam no centro 
dos processos de tomada de decisões52,59,60. 
De acordo com um especialista, “o desafio 
de como incluir todas as populações nos 
benefícios esperados do desenvolvimento 
sustentável, sem forçar a distorção de sua 
identidade cultural, é um dever do Estado”. 
Dessa forma, para assegurar esse objetivo, 
governos precisam de apoio humano, 
financeiro e técnico para desenvolver e 
manter processos inclusivos e participativos.

Por todas essas razões, o conhecimento dos 
Povos Indígenas e das Comunidades Locais 
deve ser considerado em pé de igualdade 
com as ciências acadêmicas53,56,61. De acordo 
com um especialista, “em um cenário ideal, 
o conhecimento indígena seria engajado 
em um diálogo, em pé de igualdade 
com a ciência acadêmica, no qual os 
especialistas indígenas e seus conhecimentos 
tradicionais seriam realmente considerados 
especialistas… e esse conhecimento teria 
o mesmo nível de importância, talvez até 
mais, na verdade, porque são esses povos 
que conhecem toda a ciência existente 
naquele território… através do conhecimento 
acumulado ao longo de milênios”.
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Para que essa mudança ocorra, são 
necessários marcos de boas práticas que 
garantam o respeito aos Conhecimentos 
Indígenas e Locais e protejam os direitos 
de propriedade intelectual e territorial 
das comunidades. Esses marcos devem 
assegurar o pleno Consentimento Livre, 
Prévio e Informado (CLPI) e a participação 
dos Povos Indígenas e Comunidades 
Locais na formulação, implementação 
e monitoramento de políticas. Embora 
o princípio do CLPI seja reconhecido 
em toda a Amazônia, seu status legal, 
aplicabilidade e institucionalização variam 
substancialmente entre os países. Na 
prática, com frequência as atividades 
extrativas ocorrem sem consentimento 
dentro dos territórios. Para serem eficazes, 
as estruturas de boas práticas devem ser 
adaptadas aos contextos locais e nacionais, 
com estruturas que priorizem vozes diversas 
e o conhecimento territorial através de 
espaços compartilhados para o diálogo e 
a produção conjunta de políticas57,62. Isso 
exige a integração das ciências acadêmicas 
com as ciências indígenas e locais, além 
do reconhecimento de diversos sistemas 
de conhecimento como canais essenciais 
para a compreensão e o enfrentamento dos 
desafios amazônicos62-64. De forma crucial, 
essa abordagem deve fomentar novas 
formas de relações intergovernamentais 
fundamentadas na governança territorial. 
Nesses espaços interculturais, cientistas, 
legisladores e líderes comunitários podem 
aprender juntos sobre o contexto e o 
momento oportuno para as realidades 
uns dos outros e desenvolver estratégias 

de tradução e relacionamentos que 
façam sentido para suas diferentes 
comunidades. Um especialista caracteriza 
esse aprendizado como “reciprocidade 
e respeito… onde… os valores do 
conhecimento são respeitados, então há um 
enorme espaço para avançarmos”.

6. Comunicação, Tradução 
e Confiança na Ciência e 
no Conhecimento

“Existe uma falta de confiança 
mútua. Os legisladores muitas 
vezes consideram os cientistas 
muito lentos, enquanto os cientistas 
consideram os legisladores 
muito focados no curto prazo. 
Precisamos de plataformas de 
dados abertos em que ambos 
possam confiar nas mesmas 
informações.”

A interface entre ciência e política 
exige que usemos a ciência — nosso 
conhecimento coletivo sobre os desafios 
antigos e emergentes na Amazônia — para 
impulsionar políticas eficazes e duradouras 
que possam enfrentar esses desafios. 
A tradução da ciência para as políticas 
públicas ocorre em diferentes contextos, 
populações, capacidades e escalas. Em 
alguns casos, esse cenário pode implicar 
na tradução de conhecimentos científicos 
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complexos em políticas. Em outros, o 
conhecimento científico emergente (como 
inovações e soluções tecnológicas) e as 
políticas (como as políticas de gestão de 
incêndios florestais transfronteiriços) podem 
ser traduzidos, adaptados, ampliados 
e replicados em toda a Amazônia. De 
acordo com um especialista, “não é 
possível construir tecnologia dentro de 
escritórios… ela precisa ser construída com 
a comunidade”e. Dessa forma, legisladores 
que formulam políticas eficazes devem 
respeitar as realidades territoriais e procurar 
transformar ideias abstratas em ferramentas 
para sua implementação eficaz. A 
implementação de políticas está diretamente 
ligada a fatores como a titulação de terras e o 
reconhecimento legal, o apoio orçamentário 
específico e a segurança física65. Sem 
interfaces de tradução que reconheçam 
esses fatores, as políticas continuarão a 
operar isoladamente e não atingirão seu 
potencial. É aqui que as relações entre os 
diversos atores que moldam a Amazônia 
entram na interface entre ciência e política. 

Consultas com especialistas enfatizaram 
repetidamente que relacionamentos 
permanentes e baseados na confiança 
são fundamentais para permitir que os 
cientistas acessem os legisladores e para 
que estes considerem e integrem a ciência 
em seu trabalho. Um especialista resumiu 

essa ideia da seguinte forma: “O impacto 
advém do envolvimento sustentado, da 
interação repetida e do diálogo contínuo ao 
longo de anos ou mesmo décadas…, mas 
o sucesso, em última análise, reside em 
relações duradouras entre cientistas, Povos 
Indígenas e tradicionais e legisladores”. 
Uma interface eficaz entre ciência e política 
exige ir além de interações pontuais e 
adotar estruturas intencionais e “diálogos 
tripartites” que conectem as ciências 
acadêmicas, as ciências indígenas e locais 
e os sistemas de conhecimento político 
através de relações engajadas e duradouras.

Os relacionamentos podem ser facilitados 
pelo que um especialista caracterizou 
como “defensores de causas” dentro da 
comunidade científica: “líderes que são 
pessoas que simplesmente sabem como 
fazer as coisas acontecerem, que entendem 
como a interface funciona e que sabem 
como interagir com políticos, pessoas que 
divulgam informações e convencem os 
outros de que seus argumentos científicos 
são interessantes”. Os defensores de causas 
podem ser líderes governamentais, tanto 
dirigentes eleitos e nomeados por mandatos 
curtos quanto servidores públicos de carreira 
que ouvem os cientistas e reconhecem a 
importância desse conhecimento em seu 
trabalho diário de resolução de problemas e 
desenvolvimento de políticas. Eles também 

e    Um exemplo é o SeloVerde, que surgiu de um documento publicado na revista Science que propôs um método para habilitar 
automaticamente a rastreabilidade e verificar a conformidade das propriedades rurais com as normas ambientais e os direitos dos 
Povos Indígenas, e que já foi adotado por sete governos estaduais diferentes, incluindo quatro dos nove estados da Amazônia Legal71.
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vêm da comunidade científica, incluindo 
cientistas que aplicam com afinco seu 
trabalho para contribuir com os desafios da 
formulação de políticas. De acordo com um 
especialista, líderes indígenas e tradicionais 
frequentemente ocupam uma posição 
singular em sua atuação como defensores 
de causas, operando nesses espaços de 
conhecimento e política: “No contexto dos 
Povos Indígenas e Comunidades Locais, 
você descobrirá que uma pessoa ocupa 
ambos os espaços… as pessoas que detêm 
o conhecimento são as que lideram as 
comunidades”.

A interface entre ciência e política também 
deve promover o engajamento em múltiplos 
níveis, setores e fronteiras. A ciência 
deve orientar a tomada de decisões não 
apenas em níveis nacional e internacional, 
mas também em escalas comunitárias, 
municipais, regionais (por exemplo, 
estado/ mesorregião/ município/ distrito) 
e territoriais. A cooperação transfronteiriça 
é essencial para o enfrentamento de 
desafios comuns e a implementação de 
políticas baseadas em evidência, ações 
que são cruciais para interromper o ciclo 
de danos e salvaguardar vidas, meios de 
vida e a natureza66. Embora a coordenação 
regional seja crucial, políticas eficazes devem 
permanecer ancoradas nos contextos locais 
e ser capazes de se adaptar às rápidas 
mudanças nas condições sociais, políticas 
e ecológicas em toda a região34. É essencial 
traduzir avaliações globais em orientações 
aplicáveis localmente para garantir a 

pertinência e o impacto em todos os níveis 
de governança. Ao mesmo tempo, as 
experiências e inovações locais devem ser 
ampliadas para subsidiar os debates políticos 
regionais e globais. Cientistas e legisladores 
devem trabalhar em conjunto com 
especialistas da sociedade civil, da indústria 
e com atores do setor privado para ajudar 
a definir e apoiar os objetivos mais amplos 
de conservação integrada e uma trajetória 
sustentável e resiliente às mudanças 
climáticas em toda a Amazônia.

7. Princípios e Caminhos: 
Facilitação de uma 
Interface Eficaz entre 
Ciência e Política para a 
Amazônia

“...A interface entre ciência e 
política é o tecido que conecta 
e transforma evidências em 
ações, garantindo que a 
pesquisa na Amazônia não 
permaneça somente descritiva, 
mas informe decisões reais 
sobre uso da terra, direitos e 
governança.”

Uma interface bem-sucedida entre ciência e 
política na Amazônia deve ser baseada em 
princípios inclusivos e interculturais, além de 
estar fundamentada em uma compreensão 
mais ampla do que constitui ciência legítima. 
Essa interface deve ser adaptada tanto em 
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termos de urgência quanto de continuidade, 
devendo promover o engajamento em 
múltiplos níveis, setores e fronteiras. É 
essencial superar a compartimentalização 
setorial e adotar estruturas coerentes e 
social e ecologicamente responsivas, a fim 
de navegar com sucesso pela complexidade 
da Amazônia e para que o desenvolvimento 
de políticas reflita a conectividade ecológica 
e sociocultural da região. A coordenação 
regional é fundamental, mas as políticas 
eficazes devem permanecer ancoradas nos 
contextos locais.

CAMINHO 1: 
Desenvolver e manter pontes entre ciência e política. 

Os líderes políticos devem enxergar a comunidade científica como aberta, acessível e 
receptiva a contribuir para a resolução de seus desafios em tempo real na Amazônia. 
Ao mesmo tempo, a comunidade científica deve continuar a conectar sua pesquisa e 
produção de conhecimento a questões econômicas, ambientais e sociais urgentes. Essa 
troca — a assimilação do conhecimento científico pelos legisladores e o alinhamento 
da pesquisa com as prioridades políticas — ocorre naquilo que chamamos de pontes: 
estruturas para estabelecer confiança e promover a troca de conhecimentos.

 As pontes entre ciência e política podem traduzir e disseminar descobertas 
científicas críticas (por exemplo, riscos de pontos de não retorno) aos legisladores 
(congressos, ministérios e governos regionais). Essas pontes também podem atuar como 
mecanismos para incorporar as necessidades dos legisladores nas agendas de pesquisa, 
concentrando-se em abordagens orientadas pela demanda (questões concretas de 
governos e comunidades) e enfatizando soluções desenvolvidas em conjunto ao longo 
do processo de formulação e implementação de políticas. Não existe uma forma única 
ou rápida de estabelecer essas pontes. É preciso construir e manter essas pontes ao 
longo do tempo, proporcionando espaços estruturados e não estruturados para o 
diálogo, a construção de confiança e a formação de defensores de causas em todas as 
comunidades de ciência e política.

Considerada em conjunto, a atenção 
à diversas dinâmicas — contexto, 
tempestividade, tradução, accountability e 
relações contínuas entre as comunidades 
de conhecimento e governança — pode 
orientar a concepção de como uma 
interface entre ciência e política mais 
robusta pode ser concretizada na prática. 
Para traduzir esses princípios em termos 
práticos, recomendamos quatro caminhos, 
seguidos de recomendações adicionais 
específicas para as comunidades 
científicas e de formulação de políticas.



17

Considerações:

●	 Projetar estruturas de pontes que reflitam a escala e o contexto da governança. 
A configuração dessas pontes será diferente nos níveis local, regional, nacional e 
internacional, mas essas pontes devem ser projetadas e mantidas intencionalmente, 
em especial durante as transições para novas administrações políticas. Os 
mecanismos de engajamento podem variar desde pequenas reuniões informativas a 
portas fechadas e encontros regulares até diálogos públicos mais amplos em eventos 
regionais ou fóruns internacionais, como a Conferência das Partes (COPs). 

●	 Garantir que essas pontes possuam mecanismos explícitos para interligar 
as ciências indígenas e locais com a ciência acadêmica no desenvolvimento 
de políticas – e vice-versa. Os governos devem considerar as prioridades dos 
Povos Indígenas e Comunidades Locais (por exemplo, reuniões informativas com 
secretários e ministérios indígenas, bem como a tradução das prioridades dessas 
comunidades para a comunidade científica para fins de pesquisa). Em última análise, 
a concepção e a implementação de políticas devem ser baseadas em evidências e 
culturalmente relevantes, garantindo o alinhamento com as realidades vividas pelos 
povos que sustentam o bioma amazônico e reconhecendo sua autonomia.

●	 Incentivar os legisladores a se conectarem não apenas com as realidades urbanas, 
mas também com as rurais, para compreenderem, em primeira mão, os complexos 
contextos sociais e de conservação.

●	 Avaliar e adaptar periodicamente os mecanismos das pontes. À medida que novos 
atores políticos e científicos entram em cena, deve-se rever e ajustar os processos 
de engajamento para que permaneçam eficazes e adaptáveis ao contexto e aos 
participantes.

●	 Integrar as estruturas de ponte com os sistemas de monitoramento e 
avaliação governamentais existentes em todas as agências. Utilizar os sistemas 
governamentais existentes e os espaços de planejamento de desenvolvimento 
para moldar a visão política oficial, com trabalho explícito e coordenado entre as 
agências, ministérios e secretarias responsáveis pelo meio ambiente, agricultura, 
planejamento, finanças, ciência e tecnologia, e pelos Povos Indígenas e Comunidades 
Locais.
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●	 Engajar e apoiar outros líderes (por exemplo, dentro da sociedade civil, indústria, 
setor privado e comunidade filantrópica) para fomentar a pesquisa, produção 
de conhecimentos, assistência técnica e o desenvolvimento de capacidades que 
contribuam para a tradução de políticas.

●	 Os investimentos públicos, a cooperação internacional, o envolvimento do setor 
privado e o financiamento multilateral para o desenvolvimento devem priorizar 
o financiamento de espaços de pesquisa e criação conjunta que fortaleçam a 
integração entre a ciência acadêmica e os Conhecimentos Indígenas e Locais. 

●	 Garantir que a participação agregue valor aos envolvidos. Esses espaços devem 
facilitar trocas significativas, em vez de criar encargos adicionais para atores já 
sobrecarregados, além de incentivar o engajamento caracterizado por abertura, 
humildade e disposição para aprender e se adaptar. Isso ajudará a construir 
relações de confiança que perdurem mesmo durante mudanças político-
administrativas. 

●	 Identificar e apoiar defensores de causas e mediadores culturais que possam 
conectar as comunidades científicas e políticas em vários níveis (local, estadual, 
regional, nacional e internacional). Esses indivíduos ou instituições possuem 
credibilidade em diversos setores e conseguem fazer a ponte entre as agendas 
de pesquisa e de políticas públicas. Exemplos incluem o Painel Científico para a 
Amazônia (SPA) e a Organização do Tratado de Cooperação Amazônica (OTCA) em 
nível amazônico, a Força-Tarefa dos Governadores para o Clima e Florestas (GCF 
Task Force) em nível regional e organizações não governamentais de confiança em 
países amazônicos. 

●	 Garantir apoio financeiro e administrativo contínuo para assegurar que esses 
mecanismos permaneçam funcionais durante as transições de liderança política e 
científica. 

●	 Criar ambientes que fortaleçam essas pontes e promovam legitimidade, adoção e 
impacto permanente. Por exemplo, capacitar cientistas para que possam comunicar 
seu conhecimento de forma eficaz através da mídia, apoiando assim a assimilação 
pela sociedade, bem como treinar profissionais da mídia para interagirem com os 
Conhecimentos Indígenas e Locais de maneira respeitosa, precisa e não paternalista.
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Com frequência, os governos carecem de capacidade humana, técnica e institucional 
suficiente, em especial durante períodos de transição administrativa, aumento da 
desinformação e eventos emergenciais. A criação de forças-tarefa de resposta rápida 
e focadas em questões específicas, abrangendo diferentes níveis de governo — e, em 
alguns casos, cruzando fronteiras geográficas —, ajudará os legisladores e o público em 
geral a navegar por processos de tomada de decisões ágeis e a se basear nas melhores 
evidências científicas disponíveis à medida que desafios em tempo real surgirem na 
Amazônia (por exemplo, secas, inundações, incêndios florestais, tráfico de drogas). Essas 
forças-tarefa também podem proporcionar aos acadêmicos uma visão mais aprofundada 
das realidades operacionais do domínio político, ao mesmo tempo que utilizam o 
conhecimento científico para abordar as necessidades dos legisladores. 

Considerações:

●	 Utilizar a vasta experiência existente em universidades, instituições científicas, 
líderes e organizações indígenas e de comunidades locais, bem como na sociedade 
civil. Especialistas com formações diversas podem se conectar entre agências 
governamentais (por exemplo, meio ambiente, planejamento, saúde, assuntos 
indígenas, agricultura regenerativa) e em diferentes níveis (local, estadual, regional 
e nacional) para desenvolver estratégias de resposta, mitigação e adaptação que 
abordem eficazmente eventos emergenciais.

●	 Construir essas equipes de resposta através de relações de confiança e respeito. A 
criação de equipes temáticas no início dos governos que assumem o poder pode ajudar a 
garantir que elas estejam estruturadas e prontas para se mobilizar quando necessário.

●	 Conectar e alavancar forças-tarefa através de redes estabelecidas de pesquisa, 
profissionais e de políticas públicas, como a Mancomunidad Regional Amazónica 

CAMINHO 2: Criar forças-tarefa de resposta rápida 
e focadas em questões específicas em vários níveis 
governamentais. 

“Um caminho importante é a existência de grupos de pesquisa focados em temas 
centrais e fundamentais, produzindo conhecimento orientado para questões práticas. 
Esses grupos devem ser vinculados a estruturas formais de governança pública, em 
que o trabalho conjunto entre a academia e o governo poderia alcançar maior eficácia. 
Centros de gestão de conhecimento e de dados — funcionando como “salas de situação” 
— poderiam desempenhar um papel central nessa abordagem.”
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(MRA) no Peru e o Consórcio Amazônico no Brasil, bem como redes mais amplas 
em toda a Amazônia, incluindo a Força-Tarefa dos Governadores para o Clima e 
Florestas, o SPA, a Associação das Universidades Amazônicas (UNAMAZ) e a OTCA.

●	 Garantir que o trabalho dessas forças-tarefa esteja conectado aos compromissos e 
estruturas políticas desenvolvidos em eventos globais sobre clima, biodiversidade 
e florestas (por exemplo, as COPs sobre clima e biodiversidade, e o Marco Global de 
Biodiversidade de Kunming-Montreal).

●	 Garantir apoio financeiro e operacional adequado e contínuo para essas forças-tarefa 
de resposta rápida. Esse apoio pode ser mais ágil, direcionado e com prazo definido 
em relação aos investimentos de longo prazo necessários para estruturas de pontes.

“Interlocutores estratégicos” podem atuar como diplomatas, ajudando a traduzir a 
ciência para a linguagem e os cronogramas dos legisladores e a comunicar, ao público 
em geral, a importância de políticas que atendam às necessidades da Amazônia. Esses 
indivíduos podem facilitar o intercâmbio intercultural de conhecimentos, garantindo 
que tanto a ciência acadêmica quanto a ciência indígena e local sejam integradas aos 
processos de formulação de políticas. 

Considerações:

●	 Fortalecer os sistemas de comunicação para que as evidências científicas sejam 
inteligíveis e convincentes para os legisladores, fornecendo a eles não apenas dados, 
mas também os mecanismos de comunicação necessários para se conectarem com o 
público em geral.

CAMINHO 3: Fortalecer a comunicação científica e a 
diplomacia científica, incluindo a ciência acadêmica e os 
conhecimentos e ciências indígenas e locais. “

“...de um lado, há cientistas e, do outro, legisladores e tomadores de decisões… Os 
principais interessados podem servir de ponte entre os dois, como profissionais da 
comunicação, imprensa, mídia e relações públicas.” 
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●	 Reconhecer — e utilizar — o papel da opinião pública na formação da ação 
política. É essencial fortalecer a comunicação científica na Amazônia para criar 
uma população informada que possa apoiar a tomada de decisões baseadas em 
evidência. Isso é especialmente importante para combater a desinformação — tanto 
imprecisões não intencionais quanto desinformação deliberada (esforços deliberados 
para enganar as pessoas com vistas a ganhos econômicos e/ou de poder).

●	 Apoiar estruturas de tradução inclusivas e transparentes, nas quais a comunicação 
eficaz desempenha um papel central. Por exemplo, isso incluiria o desenvolvimento 
de treinamentos para jornalistas, visando melhorar a qualidade e a acessibilidade da 
informação pública.

●	 Inserir especialistas em comunicação estratégica em espaços com cientistas 
e legisladores, garantir que esses especialistas possuam a legitimidade e as 
habilidades de networking necessárias e capacitá-los para treinar cientistas e 
líderes governamentais em estratégias de comunicação eficazes.

●	 Proteger o espaço cívico e a integridade da informação. Uma interface entre 
ciência e política não pode funcionar onde predominam a intimidação, a censura e 
a desinformação.

Os “laboratórios vivos”, que funcionam como espaços que combinam métodos 
científicos com aplicações práticas em comunidades da Amazônia, podem apoiar o 
desenvolvimento de políticas públicas por meio da avaliação sistemática de resultados 
e do aprimoramento de políticas com base na retroalimentação contínua dessas 
comunidades que atuam na linha de frente. Esses laboratórios e centros devem 
aproveitar e fortalecer as iniciativas existentes — em especial aquelas lideradas pelos 

CAMINHO 4: Criar “laboratórios vivos” e estruturas 
de inovação que apliquem a ciência interdisciplinar 
às políticas de conservação e desenvolvimento 
sustentável na Amazônia.

“Precisamos mudar esse método de conduzir pesquisas em laboratório e desenvolver 
pesquisas mais práticas para a comunidade.”
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Povos Indígenas e Comunidades Locais, bem como os centros de pesquisa e inovação 
já existentes67 — ao mesmo tempo que criam espaço para expandir e se adaptar aos 
desafios emergentes. Essas iniciativas devem ser vinculadas às estruturas de ponte para 
definição de agendas e às forças-tarefa de resposta rápida mencionadas anteriormente. 
Dessa forma, funcionariam como espaços de colaboração interdisciplinar e intersetorial, 
ancorados na resolução de problemas concretos e fundamentados nas realidades locais. 

Considerações:

●	 Manter o foco em necessidades locais e regionais específicas (por exemplo, 
sociobioeconomias e desenvolvimento de energias renováveis).

●	 Manter o foco tanto na pesquisa aplicada quanto na integração de políticas para 
melhorar o alinhamento e a relevância das iniciativas de desenvolvimento de políticas.

●	 Proporcionar espaços de interação entre a comunidade científica, o setor público, a 
indústria, os bancos, a sociedade civil e os líderes tecnológicos.

●	 Proporcionar espaços permanentes que resistam às mudanças político-administrativas.

●	 Viabilizar oportunidades de investimentos sustentáveis e resilientes às mudanças 
climáticas com retornos claros e mensuráveis — conectando conhecimento científico 
e ação política — e, ao mesmo tempo, alavancar o engajamento do setor público para 
reduzir o risco de investimento e garantir accountability, evitando o greenwashing, isto 
é, a injustificada apropriação de virtudes ambientalistas por parte de organizações ou 
pessoas, mediante o uso de técnicas de marketing e relações públicas.

●	 Conectar-se com laboratórios, centros e redes existentes dentro e ao redor da 
Amazônia, como o Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA), o Museu 
Paraense Emílio Goeldi no Brasil, o Instituto de Pesquisas Científicas da Amazônia 
(SINCHI) da Colômbia, a UNAMAZ, a Rede Pan-Amazônica de Bioeconomia e a Rede 
Bioamazônia, entre outros.

Embora as recomendações acima se apliquem tanto à comunidade científica quanto à 
comunidade política, temos ainda recomendações específicas para cada uma dessas áreas, 
as quais, por sua vez, podem fortalecer esta interface. 
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●	 Aprimorar habilidades que muitas vezes vão além de “fazer ciência”, visando 
construir conexões com os Povos Indígenas e Comunidades Locais, bem como com 
as comunidades de legisladores. Desenvolver estruturas para reformular hierarquias 
de longa data na produção de conhecimentos que privilegiaram as ciências naturais 
em detrimento das ciências sociais e a ciência acadêmica em detrimento das ciências 
indígenas e locais — e conectar a produção de conhecimentos ao apoio financeiro e 
de pesquisa necessário para o seu sucesso.

●	 Reconhecer a produção científica relevante para o desenvolvimento de políticas 
públicas em candidaturas a vagas de emprego, bem como em processos de 
estabilidade e promoção na carreira, e recompensar de forma justa os institutos e 
laboratórios amazônicos.

●	 Promover a transparência e a tradução de dados para sua utilização pelas 
comunidades científicas e pelos legisladores. Isso inclui apresentar as descobertas 
de forma que especialistas de outras áreas e não cientistas possam entendê-las e 
utilizá-las. De acordo com um especialista, “grandes colaborações científicas devem 
incluir equipes dedicadas responsáveis pelo engajamento”.

●	 Promover a pesquisa e o ensino colaborativos e interdisciplinares, abrangendo 
diferentes disciplinas científicas e fronteiras geográficas (por exemplo, criando 
estruturas de apoio e reconhecimento profissional para esse trabalho).

●	 Apoiar o trabalho de defesa da ciência, incluindo a divulgação científica e o 
engajamento com a mídia e atores de movimentos sociais, em especial em temas 
relacionados às preocupações públicas na Amazônia.

●	 Promover oficinas públicas e processos participativos para apresentar informações 
e descobertas científicas de forma acessível, apoiando a incorporação de evidências 
científicas na tomada de decisões.

Recomendações para a comunidade científica. 

“Como cientistas, precisamos aprender a nos comunicar e a conquistar a confiança.”
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●	 Investir em pessoal técnico e servidores públicos de carreira com capacidade de 
adaptação a mudanças político-administrativas, incluindo a garantia da continuidade 
institucional durante as transições políticas, apoiada por remuneração adequada e 
desenvolvimento contínuo de capacidades para reter essa especialidade dentro dos 
governos. De acordo com um especialista, “também é essencial a estabilidade da equipe 
técnica dentro das instituições governamentais, pois isso mantém a memória institucional 
e a continuidade, apesar da rotatividade política”.

●	 Promover processos que possibilitem “agendas de pesquisa criadas em conjunto” — ou 
seja, governos que definem suas lacunas de conhecimento (e/ou cientistas que os ajudam 
a determinar essas lacunas) e, em seguida, trabalham para preenchê-las.

●	 Desenvolver estruturas que permitam que certos órgãos e cargos governamentais 
permaneçam fixos ao longo do tempo, como funções que integrem agências e/ou incluam 
a comunidade científica. Por exemplo, a manutenção de um comitê consultivo científico 
(semelhante à estrutura de ponte mencionada anteriormente) que tenha credibilidade, 
confiança e capacidade de se manter durante várias administrações políticas.

●	 Desenvolver e fortalecer estruturas que incentivem a durabilidade de programas 
públicos bem-sucedidos associados a políticas em diferentes administrações. Isso pode 
incentivar o foco no impacto a longo prazo, em vez de ganhos políticos de curto prazo, 
através de “fazer algo novo”.

●	 Fortalecer as relações interinstitucionais e construir políticas públicas em colaboração 
com atores regionais mais diretamente ligados às realidades locais e territoriais. É possível 
que esses atores também tenham mais conhecimento sobre evidências científicas que 
podem tanto informar quanto ser informadas por conhecimentos e práticas específicos 
dependendo do contexto.

●	 Identificar e promover ações de ciência e política (como a construção de 
sociobioeconomias e bionegócios escaláveis e a implementação de pagamentos por serviços 
ecossistêmicos) com o objetivo de atender às necessidades urgentes na Amazônia.

Recomendações para a comunidade de legisladores.  

“Em âmbito nacional, é importante fortalecer as relações interinstitucionais com a Amazônia e 
seus governos, bem como elaborar políticas públicas em colaboração com atores regionais.”
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●	 Promover interfaces interinstitucionais, bem como interfaces entre diferentes níveis de 
governo, a fim de compartilhar conhecimentos, promover políticas integradas e incentivar 
a ciência interdisciplinar necessária para fundamentar a formulação de políticas.

●	 Aprimorar sistemas governamentais de monitoramento e avaliação com pesquisas 
acadêmicas e comunitárias lideradas pelos Povos Indígenas e Comunidades Locais. 

●	 Institucionalizar o reconhecimento da ciência e dos Conhecimentos Indígenas e 
Locais na tomada de decisões através de requisitos legais, garantindo que esses 
conhecimentos sejam explicitamente citados em leis, decisões judiciais, decisões de 
licenciamento e avaliações de risco financeiro.

●	 Conectar as ações políticas aos compromissos e resultados gerados por fóruns 
internacionais importantes, como as COPs da Convenção-Quadro das Nações Unidas 
sobre Mudança do Clima, o Marco Global de Biodiversidade de Kunming-Montreal e os 
processos da OTCA.

●	 Incorporar evidências de forma intrínseca à tomada de decisões, de modo que a ciência 
e os Conhecimentos Indígenas e Locais sejam formalmente abordados nos espaços e 
processos de formulação de políticas (por exemplo, licenciamento ambiental, tribunais de 
justiça e orçamentos públicos), em vez de serem tratados como de natureza consultiva.

●	 Os cientistas acadêmicos, os Povos Indígenas e as Comunidades Locais, bem como as 
comunidades políticas, dependem de parcerias e colaborações para facilitar e integrar 
seus trabalhos. É fundamental reconhecermos que o apoio aos mecanismos necessários 
para uma interface mais robusta entre ciência e política exige financiamento contínuo 
— não apenas para a produção de pesquisa científica, mas também para apoiar uma 
participação e engajamento significativos com o próprio trabalho.

Em conjunto, esses caminhos fornecem um roteiro prático para fortalecer a interface entre 
ciência e política na Amazônia, isto é, um roteiro inclusivo, confiável, legítimo e relevante, 
capaz de apoiar ações transformadoras na escala e na velocidade necessárias. 
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8. Conclusões

O maior desafio da nossa época — a crise 
climática e seus efeitos em cascata nos 
sistemas ecológicos, socioeconômicos e 
políticos — posiciona a Amazônia no centro 
dos debates sobre a estabilidade global. 
Como um dos sistemas socioecológicos mais 
críticos do mundo, a Amazônia desempenha 
um papel essencial na regulação do clima, 
na manutenção da biodiversidade e no 
sustento de milhões de pessoas, inclusive 
em regiões adjacentes além de seus limites. 
Enfrentar essas crises interligadas exige 
não apenas conhecimento, mas também a 
capacidade de traduzi-lo em ações eficazes 
e oportunas. No centro desse processo 
temos a interface entre ciência e política, 
sendo que uma interface eficaz requer o 
entrelaçamento das ciências e dos sistemas 
de Conhecimentos Indígenas e Locais.

Este documento oferece uma contribuição 
inédita ao fundamentar sua análise 
nas perspectivas daqueles diretamente 
envolvidos nos processos científicos e 
políticos em toda a Amazônia. Ao ouvir 
cientistas, legisladores e líderes indígenas e 
de comunidades locais, identificamos tanto 
as barreiras que restringem a ação quanto 
os caminhos que podem melhor alinhar a 
produção de conhecimentos com a tomada 
de decisões. Essas descobertas reforçam 
o fato de que o conhecimento por si só é 
insuficiente — ele precisa ser traduzido 
em soluções e políticas sociais concretas 
que sejam legítimas, duradouras e que 

respondam aos desafios e realidades em 
rápida evolução em toda a Amazônia. Dessa 
forma, fortalecer a interface entre ciência e 
política é uma prioridade urgente. E embora 
existam inúmeras barreiras à criação dessa 
interface, elas não são intransponíveis.

Uma interface eficaz entre ciência e política 
deve ser inclusiva, intercultural, ágil e 
operar em múltiplos níveis, bem como estar 
alicerçada na confiança construída através 
de envolvimento contínuo, humildade e 
aprendizado mútuo. Neste documento, 
identificamos caminhos específicos para 
promover a interface entre ciência e 
política: (1) desenvolvimento e manutenção 
de pontes entre ciência e política; (2) 
criação de forças-tarefa de resposta 
rápida focadas em questões específicas; 
(3) fortalecimento da comunicação e da 
diplomacia científica; e (4) desenvolvimento 
de laboratórios vivos e centros de 
inovação focados na conservação e no 
desenvolvimento sustentável. O futuro da 
Amazônia depende de nossa capacidade 
coletiva de nos unirmos.
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